

  

    

  




  

    



    

      

    




    

      O selo DIALÓGICA da Editora InterSaberes faz referência às publicações que privilegiam uma linguagem na qual o autor dialoga com o leitor por meio de recursos textuais e visuais, o que torna o conteúdo muito mais dinâmico. São livros que criam um ambiente de interação com o leitor – seu universo cultural, social e de elaboração de conhecimentos –, possibilitando um real processo de interlocução para que a comunicação se efetive.
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      Prefácio




      A administração de recursos humanos, a gestão de pessoas, o setor de recursos humanos e de pessoal atravessam o cotidiano de todas as organizações e abarcam todas as relações de trabalho.




      A divisão do trabalho e os objetivos da gerência conduzem a diversos estados de diferenciação e de integração em toda organização. A diferenciação exprime diferentes objetivos, ações e atitudes para o campo funcional. A integração consiste na busca por procedimentos e estratégias adequadas para resolver conflitos de interesses e manter o controle sobre a força de trabalho. Nessa direção, as políticas de pessoal visam controlar e tornar previsíveis as relações de trabalho.




      Os suportes teóricos e ideológicos que sustentam a construção do conhecimento nessa área assentam-se na concepção da relação de emprego, seja na perspectiva funcionalista de colaboradores, seja na configuração de centros de poder na estruturação organizacional: a direção e o pessoal, que defendem sistemas de valores e interesses quase sempre divergentes. De acordo com a relação de força e as circunstâncias de momento – econômicas, políticas, sociais e culturais –, o compromisso decorrente passa a ser bastante variável e, consequentemente, a política de pessoal também.




      Se as políticas de pessoal – explícitas ou não – buscam orientar a gerência nas relações de trabalho, a movimentação do empregado no espaço organizacional tem um desenho funcional muito semelhante. Recrutamento e seleção, recompensa e remuneração, treinamento e desenvolvimento de pessoas, saúde e segurança no trabalho, avaliação, planos de cargos e carreiras, sistemas de informações de recursos humanos e processos de desligamentos são comuns a todas as organizações, mesmo que divergentes nos procedimentos, que podem ser realizados com mais ou menos aprimoramento técnico, ou mesmo de maneira informal. Entretanto, são relações funcionais intrínsecas à relação entre empregador e empregado.




      O livro Gestão de recursos humanos: teorias e reflexões, de autoria de Kely César Martins de Paiva, transita com muita propriedade nesses temas. O estudante, o profissional da área de recursos humanos das organizações, os gestores, bem como os demais interessados no tema encontrarão um confiável suporte para estudos.




      Nesta obra, Kely apresenta três grandes diferenciais, que resultam de sua destacada trajetória profissional e de pesquisadora. Primeiramente, percebemos a linguagem fluida e de leitura fácil, sem, no entanto, abrir mão da abordagem ampla da temática gestão de pessoas nas organizações ou, como enfatiza a autora, gestão de recursos humanos.




      O segundo destaque é a estrutura metodológica do livro. Não temos em mãos um simples livro-texto. A autora oferece-nos leituras complementares, diretamente ligadas a objetos específicos tratados nos capítulos, reflexões sobre competências a serem adquiridas, estudos de caso e sínteses dos temas abordados. Dessa forma, o leitor é conduzido para os pilares mais complexos do saber e do saber conhecer.




      A terceira diferença é a atualidade dos temas, que representa um avanço em relação aos processos clássicos de gestão de recursos humanos. São temas que emergem de cada abordagem, proporcionando novos olhares sobre o campo dos recursos humanos ou sobre as pessoas nas organizações. Apoiando-se nas preocupações filosóficas de afastar o conhecimento de seu próprio limite, a autora foi capaz de articular os conhecimentos existentes a perspectivas complementares, produzindo novos conhecimentos e questões.




      Isso significa que recursos humanos, pessoas nas organizações, gestão de recursos humanos ou de pessoas são mais do que temáticas interdisciplinares, pois se tratam de áreas transdisciplinares por excelência. O conhecimento de todos os temas relacionados à ação humana nas organizações, como o comportamento humano nas organizações, a mudança, a cultura organizacional, os vínculos organizacionais, o prazer e o sofrimento no trabalho, o estresse, o assédio e tantos outros tratados por Kely Paiva são formas de fazer avançar o conhecimento. Portanto, rompe-se radicalmente com a tradição do pensamento clássico funcionalista.




      Os recursos humanos e sua gestão nas organizações precisam ser compreendidos e analisados em forma de rede, o que significa pensar o conhecimento em um contexto integrado, sistêmico, diante de uma realidade complexa e conectada, ou seja, transdisciplinar.




      Boa leitura!




      Prof. ª Dra. Marlene Catarina de Oliveira Lopes Melo




      Doutora em Ciências das Organizações pela Université Paris IX – Dauphine-França.




      Pesquisadora Sênior do CNPq




      Reitora do Centro Universitário Unihorizontes


    


  




  

    



    

      Apresentação




      Refletir, escrever e conversar sobre gestão de recursos humanos (GRH) não é fácil, e o motivo é simples: o objeto focado é complexo. Nesta obra, vamos nos deter no recurso mais complicado que uma organização pode ter: as pessoas, pois, em um dia, estamos animados, cheios de energia e conseguimos produzir muito, realizar nossas entregas e estabelecer diálogos fecundos, tanto do ponto de vista pessoal quanto do coletivo e organizacional; em outro, podemos nos abalar com uma notícia ruim ou viver outras situações desagradáveis e, com isso, nossa energia produtiva cai, reduzindo nossa capacidade de entregar produtos ou serviços de qualidade.




      Então, trabalhar com esse recurso significa lidar com certo nível de incerteza, o qual pode ser mais bem administrado a partir de determinados processos, que incluam tanto as demandas técnicas da organização quanto as pessoais do indivíduo/trabalhador. Nessa segunda faceta, precisamos considerar elementos comportamentais, pois eles estruturam e são estruturados no cotidiano das pessoas, ou seja, aspectos individuais e sociais têm impacto no comportamento visível dos trabalhadores, o que, nas organizações, denominamos de desempenho.




      Assim, no Capítulo 1, iniciaremos nossa reflexão sobre os aspectos introdutórios da GRH. Depois, no Capítulo 2, passaremos à apresentação de processos clássicos de GRH e, em seguida, no Capítulo 3, trataremos de temáticas relacionadas ao comportamento humano na organização (CHO), visto que ambos os temas precisam ser contempladas nas ações gerenciais para chegar à efetividade organizacional. Por outro lado, também devemos refletir sobre o trabalhador, tanto em sua faceta individual quanto coletiva, por isso, no Capítulo 4, abordaremos as relações de trabalho.




      Mas, antes de iniciarmos essa empreitada, gostaríamos de ressaltar a você, leitor, três aspectos muito importantes que vão permear todo este livro. O primeiro e mais importante é que nada acontece em uma organização sem seu elemento ativador: o trabalhador; pode ser uma empresa privada, uma organização pública, uma instituição beneficiente, uma organização não governamental (ONG), enfim, em qualquer organização, tudo se faz pela ação humana, direta ou indiretamente.




      Nesse sentido, precisamos compreender o ser humano – indivíduo e indivisível – para transitarmos em sua gestão, o que talvez gere os maiores desafios da GRH: entender as pessoas em sua singularidade e saber lidar com as necessidades de padronização necessárias à condução e à realização das atividades de uma organização. Afinal, planejar, organizar, realizar e controlar compõem o processo administrativo de qualquer empreendimento, seja privado, seja público.




      O segundo aspecto que precisamos destacar é a diferenciação entre GRH e gestão de pessoas. Com o passar dos anos, as organizações enfrentaram diversas mudanças, e essas e outras tantas expressões foram interpondo-se no mundo do trabalho, causando algumas confusões. Neste livro, vamos considerá-las quase similares, mas atenção: quando usarmos o termo GRH, estaremos destacando a atuação técnico-produtiva dos membros da organização e, quando falarmos de gestão de pessoas, destacaremos as características individuais dos sujeitos, na qual, usualmente, encontraremos mais dificuldades, já que cada ser humano é único e, dentro de uma organização, isso traz implicações… Mas por quê? Ora, quando uma pessoa faz algo em um padrão de qualidade superior, ela espera algum reconhecimento, alguma diferenciação das demais; porém, quando o padrão é inferior, normalmente o que ela quer é passar despercebida, não ser punida, questionada ou minorizada… Coisas do ser humano!




      Por fim, o terceiro aspecto que levaremos em consideração durante toda a leitura deste livro é que estamos ligados a um tempo e a um espaço. E, embora tenhamos acesso a informações sobre o mundo inteiro, sobre qualquer assunto, por variados meios, se formos pensar em uma gestão estratégica, precisamos ter clareza a respeito da importância do tempo, pois aprendemos com o passado, compreendemos o presente e direcionamos pessoas e organizações para o futuro. Além disso, vivemos em um país, em uma região, em uma cidade, nascemos em uma família e convivemos com certas pessoas, e tudo isso nos localiza em uma cultura. Sim, somos brasileiros vivendo no século XXI! E não podemos esquecer disso em nosso dia a dia de trabalho, pois pensar e agir estrategicamente é promover a conexão da nossa realidade com o tempo e o espaço no qual estamos inseridos, já que tudo isso influencia como compreendemos a realidade que nos cerca e como agimos para lidar com ela, ora adaptando-nos, ora provocando mudanças, ora ambos.




      Diante de tanta riqueza e de tantas possibilidades, convidamos você a continuar sua leitura e se equipar de conhecimentos sobre processos clássicos de gestão e comportamento humano nas organizações para refletir sobre a GRH e, no seu tempo, agir produtivamente em seu espaço de trabalho.




      Boa leitura!




      Bom estudo!




      Bom trabalho!
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      Aspectos introdutórios da gestão de recursos humanos (GRH)


    


  




  

    

      Conteúdos do capítulo:




      

        	Vocabulário típico da área de recursos humanos (RH).




        	Estratégia e planejamento na gestão de recursos humanos (GRH).




        	Histórico da GRH nas organizações brasileiras.




        	GRH no mercado de trabalho global.




        	O gestor e a GRH.




        	Conceitos de competências e sua gestão.


      




      Após o estudo deste capítulo, você será capaz de:




      

        	compreender o vocabulário típico da área de RH;




        	aplicar conceitos básicos e clássicos que permeiam o cotidiano da GRH;




        	contextualizar o processo histórico e a evolução da GRH no Brasil;




        	assimilar o conceito de mercado global de trabalho (MGT) e o papel da GRH nesse contexto;




        	perceber a amplitude, a profundidade e os paradoxos envolvidos na função gerencial;




        	compreender conceitos e níveis de análise das competências profissionais e gerenciais, bem como de sua gestão.


      


    


  




  

    

      Neste capítulo, inicialmente, nivelaremos nosso vocabulário para uma melhor compreensão do que se entende por recursos humanos (RH), difenciando-os, em alguma medida, de pessoas em geral. Em seguida, abordaremos questões sobre estratégia e planejamento na gestão de recursos humanos (GRH), além de traçarmos um panorama da evolução histórica dessa face da gestão nas organizações brasileiras.




      Trataremos também de conceitos relacionados ao mercado global de trabalho (MGT) e o que se espera de gestores nesse contexto. Para encerrar a unidade, discutiremos brevemente sobre gestão de ou por competências, pois as possibilidades de compreensão e articulação que tais temas oferecem aos processos técnicos de GRH são, na verdade, desafios significativos ao modo como as pessoas são tratadas no interior das organizações.




      Vamos em frente!




      
1.1 Pessoas, gestão e estratégia nas organizações




      Para uma organização, recursos dizem respeito a todo e qualquer insumo usado para o cumprimento de sua missão, o que inclui capital, equipamentos físicos e pessoas. No entanto, estas últimas guardam uma diferença notável dos primeiros, pois são a força motriz da organização: elas decidem, acompanham e revisam decisões rumo à produção de bens tangíveis e intangíveis; processo no qual ocorrem percalços que, também, são solucionados pelas pessoas por meio de intervenções. Daí o fato de contar-se com pessoas em quantidade e qualidade adequadas às necessidades organizacionais.




      Quando tratamos de RH, mensurar a quantidade abarca um raciocínio simples e objetivo, mas a qualidade envolve alguns dilemas. Em termos de políticas de GRH, é desafio cotidiano para os profissionais dessa área. Dito de outra forma, é lidar com as seguintes questões: Como tratar diferentes de modo igualitário? Como considerar as contribuições individuais passíveis de padronização nas práticas de gestão?




      Os RH de uma organização estão alocados em cargos, que exigem determinadas responsabilidades de seus ocupantes, estes, por sua vez, devem responder a elas sob certos padrões e certas condições físicas e sociais. Além disso, precisamos considerar o ritmo e a natureza das mudanças na sociedade, pois elas afetam as organizações e as pessoas, exigindo constantes adaptações, o que não é tão simples quanto parece. Mudar é preciso, mas é difícil! Daí a necessidade da criatividade, da engenhosidade e, substancialmente, do empenho das pessoas! São elas, e somente elas, que reúnem missão e visão no modelo de gestão da organização.




      Entende-se como modelo de gestão o conjunto de práticas administrativas efetivamente executadas, visando aos objetivos fixados previamente (ou não) pelo corpo estratégico da organização. No caso de grandes organizações, esse corpo localiza-se no ápice da hierarquia e conta, usualmente, com pessoas cujas competências são reconhecidas e valorizadas para seu delineamento, ou seja, especialistas. Já em pequenos negócios, o empreendedor chama para si tal responsabilidade.




      Diante disso, vemos a impossibilidade operacional de um modelo de gestão que não leve em conta degraus entre os objetivos pessoais de um trabalhador e os objetivos organizacionais.




      As pessoas querem atividades que sejam capazes de realizar, mas que também as desafiem em alguma medida, querem receber melhores salários e benefícios, segurança, estabilidade, oportunidades de crescimento, bem como sentir satisfação, ter qualidade de vida, ser tratadas com consideração e respeito e sentir orgulho do trabalho e da organização.




      Já a organização preocupa-se com sua permanência e imagem no mercado, sua sobrevivência e manutenção da competitividade, com crescimento sustentado e sustentável, lucratividade e agilidade em responder às demandas. Isso independe de seus fins serem lucrativos ou não, pois toda organização tem uma razão de ser, um serviço a ser prestado e/ou um produto a ser disponibilizado, o que ela deve fazer com excelência.




      Mas como elevar lucros e pagar melhores salários? Como conjugar agilidade organizacional com padrões de conduta seguras e estáveis? É necessário que a GRH permaneça atenta às possibilidades de integração desses objetivos, de modo a reunir todo empenho individual rumo à efetividade organizacional. Assim, há a necessidade de tratar do comportamento humano e das relações de trabalho, desenvolvendo uma visão holística da ação humana dentro das organizações.




      Pensar e agir holisticamente é, em termos pragmáticos, atuar estrategicamente. Segundo Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000), a compreensão do que é estratégia organizacional passa por diversos processos: concepção de um plano; planejamento formal; análise do posicionamento organizacional; visão de um empreendimento; reflexão mental-cognitiva; aprendizado emergente; negociação, que envolve as relações de poder (inerentes à qualquer organização); adequação cultural coletiva; reativo ante o ambiente externo ou mesmo de transformação da configuração organizacional.




      Essas diferentes formas de se pensar a estratégia no nível organizacional vêm sendo aprofundadas por vários estudiosos ao redor do mundo. Aqui, de modo simplificado, consideramos estratégia organizacional como a reunião dos objetivos organizacionais e dos meios para atingí-los. Nesse sentido, se falamos de meios, falamos de recursos… e o recurso humano, como já sabemos, é de grande importância!




      Conectado à estratégia organizacional, o planejamento de RH pode ser realizado de três maneiras, considerando o nível de protagosimo de sua gestão na organização:




      

        	Como uma “simples” consequência da estratégia organizacional, isto é, as instâncias superiores definem a estratégia e a comunicam aos demais níveis e áreas. Nesse cenário, os responsáveis pela GRH delineam suas políticas a posteriori, ou seja, de modo reativo.




        	Discutido e avaliado na definição da estratégia organizacional, denotando uma posição de maior participação e diálogo, em que há ampla interlocução entre gestores e geridos.




        	Concebido como um dos elementos centrais na estratégia organizacional. Nessa concepção, as pessoas são vistas como agentes ativadores de todos e quaisquer processos em todos os níveis e áreas da organização. Essa maneira implica uma gestão de pessoas, de fato, estratégica.


      




      Nessa égide, os seguintes passos devem ser observados:




      

        	esclarecimento do ideário da organização;




        	delineamento de metas e objetivos, considerando-se curto, médio e longo prazos;




        	desenho de cenários em termos do ambiente e das tendências da organização, de modo geral, e da GRH, especificamente;




        	identificação das ameaças e das oportunidades ambientais;




        	identificação das forças e das fraquezas da organização e da GRH;




        	levantamento de possibilidades de ação e adaptação da organização e da GRH;




        	desenvolvimento, formalização e compatibilização da estratégia no nível organizacional e nos demais níveis, inclusive na GRH;




        	promoção da sensibilização e da aceitação da estratégia da GRH;




        	comunicação do planejamento para os diversos níveis da estrutura social da organização.


      




      É importante, no entanto, frisar que o desenho desse plano não é uma tarefa simples, afinal, conectar a estratégia organizacional ao planejamento de pessoas, na condição de RH, envolve sensibilidade técnica e política.




      Para tanto, o planejamento dos RH, ou seja, o pensar antecipadamente sobre tais recursos e seus resultados envolve diretamente a quantidade e a qualidade das pessoas que vão trabalhar de modo integrado para atingir os objetivos organizacionais. É necessário conhecer as características dos empregados (atuais) e as necessidades da organização, de modo a identificar possíveis diferenças e trabalhar para minimizá-las. Assim, é natural que o processo de planejamento de RH envolva disponibilidade e trânsito intenso de informações sobre seu corpo funcional, permitindo comparações e simulações para alocar as pessoas certas nos cargos certos, combinando ações e suas consequências de curto, médio e longo prazos. Esse processo envolve investimentos (contratações, promoções) e desenvestimentos (aposentadorias, demissões, perdas de funções gratificadas, por exemplo), que devem ser minuciosamente refletidos, comunicados e implementados de acordo com o fôlego da organização, de maneira a se promover transparência e efetividade.




      Observe a Figura 1.1, que esclarece esse processo.




      

         




        Figura 1.1 – Estratégia organizacional e planejamento de RH




        




        



        Fonte: Decenzo; Robbins, 2001, p. 82.


      




      Por meio da Figura 1.1, também podemos pensar sobre a movimentação de pessoal nas organizações, usualmente chamada de rotatividade ou turnover. Ela pode ocorrer em virtude de mudanças no ambiente externo, como nos casos de conjunturas econômicas favoráveis e/ou desfavoráveis, problemas de saúde da família do trabalhador, desmotivação pessoal etc.; ou também advir de questões relacionadas ao ambiente interno da organização, como política remuneratória (satisfatória ou não), relacionamentos interpessoais (saudáveis ou não), (im)possibilidades de carreira etc.




      Essas mesmas causas também podem levar ao absenteísmo, isto é, às faltas. Quando as pessoas se desmotivam, sejam quais forem os motivos, o foco no trabalho perde sua nitidez, podendo, inclusive, levar a acidentes e a outros comportamentos improdutivos (sabotagens, apropriações indevidas etc.).




      Nesse sentido, rotatividade e absenteísmo precisam ser monitorados, visando evitar desgastes e perdas na organização, bem como promover a eficácia da GRH. Essa eficácia, no entanto, não ocorre de modo universal nem é passível de padronização, por isso, para o planejamento de RH, é preciso compreender qual o cenário da organização e como ela chegou nele. Tal conhecimento não está em um vácuo econômico-social, pelo contrário, é fruto de uma trajetória particular em um contexto mais amplo.




      Assim, é preciso analisar o passado da GRH, bem como os cenários atuais e o papel do gestor, para compreender suas limitações e perspectivas. Nesse ponto, a discussão sobre gestão de ou por competências torna-se muito útil e elucidadora no que diz respeito à atuação de gestores em contextos diversos. Traremos tal discussão ainda neste capítulo.




      Passemos, agora, ao reconhecimento de alguns fatos históricos e de seus impactos na GRH no Brasil.




      PARA SaBER mais




      Para se aprofundar no modo como os assuntos tratados até aqui têm sido estudados por professores e acadêmicos da área de GRH, recomendamos a leitura dos textos a seguir indicados.




      RIBEIRO, A. R. S.; MARTINS, P. R.; NETA, M. C. S. Metas organizacionais e gestão estratégica de pessoas: estudo de caso em instituição financeira. Revista de Carreiras e Pessoas, v. 7, n. 2, p. 544-563, 2017. Disponível em: <http://www.spell.org.br/documentos/ver/45121/metas-organizacionais-e-gestao-estrategica-de-pessoas--estudo-de-caso-em-instituicao-financeira>. Acesso em: 22 jun. 2019.




      SANTOS, R. W. D.; NASCIMENTO, V. M. B.; OLIVEIRA, M. C. R. Gestão estratégica de pessoas e a importância do alinhamento das diretrizes estratégicas: um estudo de caso. Revista de Carreiras e Pessoas, v. 8, n. 3, p. 413-430, 2018. Disponível em: <http://www.spell.org.br/documentos/ver/51033/gestao-estrategica-de-pessoas-e-a-importancia-do-alinhamento-das-diretrizes-estrategicas--um-estudo-de-caso>. Acesso em: 22 jun. 2019.




      SILVEIRA, V. N. S. Alinhamento estratégico e gestão estratégica de pessoas – análise conceitual e perspectivas teóricas. Revista Pretexto, v. 15, n. 4, p. 114-133, 2014. Disponível em: <http://www.spell.org.br/documentos/ver/34839/alinhamento-estrategico-e-gestao-estrategica-de-pessoas-analise-conceitual-e-perspectivas-teoricas>. Acesso em: 22 jun. 2019.




      SZMRECSÁNYI, T. Aspectos operacionais do planejamento de RH: o setor educação. Revista de Administração de Empresas, v. 13, n. 1, p. 77-81, 1973. Disponível em: <http://www.spell.org.br/documentos/ver/22179/aspectos-operacionais-do-planejamento-de-recursos-humanos--o-setor-educacao>. Acesso em: 22 jun. 2019.




      Embora o primeiro texto tenha sido escrito há décadas, ele é muito relevante para refletirmos sobre as seguintes questões: O que mudou, conceitualmente, se o compararmos aos outros textos mais recentes? E, pragmaticamente, o que temos observardo na sociedade?




      
1.2 Evolução histórica da GRH no Brasil




      Para entender o cenário atual da GRH no país, é necessário recuperar alguns momentos. Nesse sentido, muitos estudiosos revisitaram a história, visando compreender ligações entre fatos do século passado e os dias de hoje, a partir de níveis de análise macro e micropolítico-econômicos. Várias são as perspectivas, mas podemos notar traços em comum.




      Segundo França (2008), antes dos anos 1930, a mão de obra preponderante no Brasil ainda estava atrelada aos padrões escravagistas, sendo o caso de negros africanos traficados pelos colonizadores portugueses, bem como de indígenas nativos, ambos submetidos a condições de trabalho diferenciadas de seus locais de origem, fato que comprometia sua socialização no âmbito do trabalho. O mesmo acontecia com expatriados europeus, fugitivos políticos e de guerras e ex-presidiários. Para lidar com esse conjunto de mão de obra e com as demandas que se impunham à produção, os controles físicos, naturalmente, prevaleciam.




      Wood Junior (1995) chamou essa fase de período pré-jurídico-trabalhista em razão da inexistência de uma legislação trabalhista. Ele apontou a falta de áreas formais de GRH nas empresas e a prevalência da descentralização de funções, além disso, chamou atenção para a participação de mulheres e crianças na composição da mão de obra “não regulada” e da notória precariedade do trabalho. Já Marras (2000) nomeou esse período como contábil, destacando uma incipiente GRH focada em custos e aspectos contábeis.




      O período seguinte, entre 1930 e 1945, ficou conhecido como Era Vargas. Durante a presidência de Getúlio Vargas (1882-1954), apelidado de pai dos pobres por uns e mãe dos ricos por outros, foram criados o Ministério do Trabalho (Brasil, 1930) e a Lei de Sindicalização (Brasil, 1931). Ambos contribuíram para um movimento de externalização dos conflitos internos das organizações, nos quais as divergências de opiniões e interesses foram remetidas a outras esferas de responsabilização, amparadas por outras regras e normas, distanciando-as do dia a dia organizacional. O caráter assistencialista dos sindicatos foi paulatinamente substituído por um viés burocrático, de amplo controle do Estado. Com a Consolidação das Leis Trabalhistas (Brasil, 1943), estabeleceram-se diversas proteções ao trabalhador, entendidas como verdadeiros presentes do Estado (Fleury; Fischer, 1992).




      Esse período também, mais precisamente de 1930 a 1950, foi chamado por Wood Junior (1995) de burocrático em virtude da ênfase dada ao cumprimento da legislação, que exigia a formalização de uma área específica dentro das organizações para lidar com registros e pagamentos, atividades tipicamente contábeis. Por outro lado, essa formalização impulsionou a criação de rotinas voltadas para os processos de recrutamento e seleção, assim como padronizações em torno das políticas remuneratórias. Esse foco dado ao cumprimento da legislação foi intitulado de fase legal por Marras (2000).




      O fim da Era Vargas, também conhecida como Estado Novo, coincidiu com o fim da Segunda Guerra Mundial e espelhou, no Brasil, uma redemocratização observada em âmbito mundial. A partir de então, o Estado consolidou monopólios, assumindo um papel de agente produtivo, até então sem precedentes (Fleury; Fischer, 1992). A influência de práticas norte-americanas de gestão, inclusive de RH, culminou com a criação do Serviço Social da Indústria (Sesi) e do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), antes do término da década de 1940 (França, 2008). Na década seguinte, o projeto desenvolvimentista do presidente Juscelino Kubitschek (1902-1976), também conhecido como JK, deslanchou, envolvendo capitais estatais, privados e internacionais. O controle estatal diminuiu e, consequentemente, reacendeu a chama de um movimento sindical, que promoveu uma maior conscientização dos trabalhadores acerca de seus direitos (Fleury; Fischer, 1992).




      Esses novos tempos foram nomeados por Wood Junior (1995) fase tecnicista, focando os anos de 1950 e dando destaque para um conjunto de técnicas importadas de gestão, oriundas de multinacionais que vieram operar no país, com incentivos observados principalmente a partir do governo JK. Nesse período, ficou mais evidente uma divisão sexual do trabalho fabril e, do ponto de vista dos processos de gestão, aprimoraram-se as atividades de recrutamento e seleção, treinamento e desenvolvimento, avaliação, cargos e salários, saúde e segurança no trabalho. Marras (2000) também nomeia esse período de tecnicista, porém inclui o início dos anos 1960, e destaca a influência estrangeira, pautando-se nos avanços proporcionados por ela em termos de operacionalização de processos de aspectos burocráticos.




      É importante relembrar a instabilidade política vivenciada no país no período entre 1945 e 1964, que incluíram a renúncia, a eleição democrática e o suicídio de Getúlio Vargas, além de movimentos que culminariam com o Golpe Militar, em 1964. Desde então, a preponderância do papel do Estado em todas as esferas da vida cidadã foi inquestionável, repercutindo no cotidiano dos trabalhadores e das organizações. Foram realizadas mudanças na legislação previdenciária e na organização sindical e, até mesmo, interferências nas políticas e estruturas salariais dentro das empresas. Foi criado o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) (Brasil, 1966), visando promover a segurança e a estabilidade do trabalhador, embora o que se tenha presenciado fora exatamente o contrário, isto é, aumento nas demissões e na rotatividade dos empregados.




      Nesse momento histórico, precisamente no ano de 1968, chama-se a atenção para duas greves: uma em Osasco e outra em Betim, amplamente divulgadas na mídia e fortemente reprimidas pelo Estado. O mesmo ano foi reconhecido, posteriormente, como o mais representativo da fase mais radical da repressão sindical no país e do cerceamento dos direitos individuais dos brasileiros. Esses fatos macrocontextuais repercutiram no interior das organizações, ou seja, no microcontexto produtivo, exacerbando-se o papel e os limites da hierarquia e dos controles internos e dos processos padronizados importados, que eram sustentados por outras ideologias e culturas, principalmente a norte-americana, incluindo-se as políticas e as práticas de gestão de pessoas. A literatura especializada indica que tais influências perduram até os dias de hoje, em maior ou menor grau, convencionando formas de recrutar, selecionar, treinar, avaliar etc., como se fossem universais, independentemente de porte e tipo de organizações, isto é, públicas, privadas e/ou multinacionais (Fleury; Fischer, 1992).




      Avançando para a década de 1970, presenciou-se o reavivamento do movimento sindical e foram frequentes as manipulações de índices econômicos pelo governo para tentar exercer algum controle sobre a economia, que sofria com os impactos das crises mundiais de petróleo, as quais promoveram uma onda de reestruturação produtiva mundo afora. Em 1977, foi realizado um arrocho salarial, o que levou, no ano seguinte, à ocorrência de diversas paralisações e greves em indústrias, com destaque para a região do ABC Paulista (cidades de Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano), culminando em intervenção governamental nos sindicatos (Fleury; Fischer, 1992).




      Wood Junior (1995) compreende que a GRH entre os anos 1960 e 1980 focava certas práticas apoiadas na legislação vigente, como as atividades relacionadas à qualificação, à saúde e à segurança no trabalho, que também encontraram eco na expansão da educação em nível nacional. Nesse período, chamado de abordagem sistêmica pelo autor, observou-se a emergência dos programas de qualidade total, importados de organizações das mais diversas origens e culturas (com destaque para as japonesas e as norte-americanas); seus impactos em organizações brasileiras fizeram-se sentir em diversos processos de GRH, com destaque para as atividades relacionadas a treinamento e desenvolvimento, avaliação de pessoal e saúde e segurança no trabalho. Já Marras (2000) nomeia o período de 1965 a 1985 de administrativo, destacando em suas análises a negociação (nas instâncias individuais e coletivas) e a preocupação com as relações humanas no cotidiano produtivo.




      No início dos anos 1980, os movimentos coletivos, por sua vez, desembocaram na criação de centrais sindicais – Central Única dos Trabalhadores (CUT) e Central Geral dos Trabalhadores (CGT) –, dando forma ao novo sindicalismo. A redemocratização política tomou corpo durante essa década, considerada perdida economicamente, e, em 1988, foi promulgada uma nova Constituição (Brasil, 1988), que reestabeleceu o Estado Democrático de Direito no país. Apesar disso, traços de um sindicalismo pelego, controlado pelo Estado, ainda permaneceram por longos anos, já que a seleção de seus diretores era realizada por representantes do Estado, optando-se, obviamente, por aqueles que se enquadravam no modus operandi até então vigente (Fleury; Fischer, 1992).




      Entre os anos 1980 e 1990, observou-se uma redução no ritmo produtivo nacional e, no interior das organizações, nas atividades de GRH. Chamada de fase das relações industriais integradas (Wood Junior, 1995), essa década perdida favoreceu a emergência do sindicalismo e a expansão das atividades de relações industriais para fora dos muros das empresas, aproximando-as de entidades externas, principalmente dos sindicatos. Também nesse período, notam-se avanços nas práticas relacionadas à saúde e à segurança no trabalho, bem como naquelas relacionadas a treinamento e desenvolvimento de pessoal, cujo conteúdo era significativamente mais direcionado para temáticas do comportamento humano, como motivação, liderança, comunicação, entre outras (detalhadas no Capítulo 3). Já Marras (2000) chamou esse momento histórico pós-1985 de estratégico e destacou o foco da GRH em uma perspectiva sistêmica e integrada ao planejamento estratégico.




      Assim, as reformas estruturais profundas ganharam fôlego a partir de 1990 (Wood Junior, 1995) e desenharam novos cenários produtivos, que, por sua vez, demandaram mudanças nas atividades de GRH, com sensíveis consequências nas carreiras dos trabalhadores. Estruturas mais enxutas e menos alongadas, frutos dos processos de terceirização que se iniciavam no país, também contribuíram para a crise do movimento sindical durante a década de 1990. Nesse cenário de restrições econômicas, recessão e desemprego, com crescente fragilização da classe trabalhadora, desenvolveram-se políticas e práticas de GRH menos voltadas para as pessoas.




      Além disso, a partir da década de 1990, o mercado de trabalho brasileiro passou por uma série de transformações, entre as quais se destacam: o desemprego massivo e de longa duração (estrutural); a retração do emprego formal; a flexibilização e a precarização dos vínculos de trabalho; e o aumento da informalidade (Borges, 2010).




      Nesse contexto de crise, foram arrebanhados diversos segmentos de trabalhadores antes considerados mais protegidos legal e institucionalmente, como é o caso de servidores públicos e empregados de grandes empresas. Grupos usualmente menos expostos aos riscos, como homens adultos e pessoas mais escolarizadas, também enfrentaram dificuldades na manutenção de seus postos de trabalho (Borges, 2010). Desse modo, tanto trabalhadores de segmentos mais reestruturados (como os da moderna indústria de quase duas décadas atrás) quanto aqueles que compõem a força de trabalho secundária (jovens e mulheres, de baixa ou menor escolaridade) sofreram os maiores ônus advindos da crise.




      Felizmente, a economia brasileira voltou a crescer a partir dos anos 2000, fruto de estímulos econômicos internos e externos. Podem ser listados como sinais dessa recuperação: acompanhamento da curva de produção pela de emprego e/ou ocupação; recuperação da renda, propiciando expansão do consumo e demandando aumento da produção; elevação da capacidade de geração de novos postos de trabalho, a despeito da crise econômica de 2008 (Borges, 2010), cujos impactos foram, em parte, sentidos nos anos subsequentes.




      Nesse sentido, respeitados os fundamentos econômicos que regem as relações entre renda, consumo, produção e investimento, principalmente, foi desenvolvido um terreno fértil para o desenvolvimento de outra economia, com um mercado de trabalho permeado de relações diferenciadas (Borges, 2010). Isso diz respeito, basicamente, à significativa elevação do diferencial de poder entre empregados e empregadores, à fragilização e à desmobilização do movimento sindical, à acentuação de relações de trabalho e de formas de contratação flexiprecarizadas e ao reconhecimento dos elevados níveis de despolitização, secundarização e emudecimento do diálogo e do debate sobre os trabalhadores e seus direitos.




      Esse cenário, pouco propício a práticas de GRH mais humanas, promoveu recuos em termos de atuação das organizações, já que a oferta de mão de obra era mais ampla que a oferta de trabalho. Mudanças demográficas também afetaram essa dinâmica, além da estrutura do mercado global de trabalho (MGT) (a qual veremos mais detalhadamente a seguir), com destaque a aspectos relacionados às questões de gênero e à faixa etária das pessoas em idade de trabalhar da população economicamente ativa (PEA). Conforme Borges (2010), as quedas nas taxas de natalidade levaram à diminuição do grupo mais jovem, aumentando o peso relativo de trabalhadores adultos e mais velhos; por outro lado, a inserção e a manutenção das mulheres no mercado de trabalho levou à diminuição crescente do número médio de filhos e, por conseguinte, do tamanho médio das famílias, alimentando o ciclo de participação significativa e ascendente das mulheres no conjunto dos trabalhadores.




      Recorrendo a dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), podemos ilustrar essas informações. Observe os Gráficos 1.1 e 1.2, a seguir.




      

        




        Gráfico 1.1 – Percentual de trabalhadores da PEA, por faixas etárias, 2001-2015




        




        



        Fonte: Elaborado com base em IBGE, 2015.


      




      

        




        Gráfico 1.2 – Percentual de trabalhadores da PEA, por sexo, 2001-2015




        




        



        Fonte: Elaborado com base em IBGE, 2015.


      




      Pelo Gráfico 1.1, percebemos que o percentual de trabalhadores mais experientes vêm aumentado nos últimos anos e notamos também que as faixas etárias abaixo de 29 anos apresentaram decréscimo no período de 2001 a 2015, ao passo que todas as outras tiveram os percentuais ampliados.




      Observando o Gráfico 1.2, é possível notar que os dados apontam para uma crescente participação feminina no mercado de trabalho: de 2001 a 2015, o percentual de trabalhadores do sexo masculino da PEA decresceu de 35,14% para 33,44%, e o percentual de mulheres elevou-se de 25,31% para 25, 95%.




      Paralelamente, a expansão do sistema educacional promoveu aumento no nível de escolaridade formal, no qual as mulheres se destacam como mais “escolarizadas”, o que também levou à inserção delas em outros postos de trabalho, bem como seu redesenho a partir de qualificações mais sofisticadas (Borges, 2010). Recorremos novamente aos dados do IBGE para visualizar essa percepção, já que os percentuais de trabalhadores da PEA diminuiram para todas as faixas abaixo de 10 anos de escolarização e aumentaram para as faixas acima de 11 anos. Observe o Gráfico 1.3, a seguir.




      

        




        Gráfico 1.3 – Percentual de trabalhadores da PEA, por faixa de escolarização, 2001-2015




        




        



        Fonte: Elaborado com base em IBGE, 2015.


      




      Essas mudanças recentes, ora sentidas de modo frontal, ora de maneira mais sutil, acabaram desembocando em desafios e perspectivas diferenciadas para a GRH. Nesse rumo, França (2008) destaca a pertinência de refletirmos sobre certos pontos, como:




      

        	o comportamento individual, com conhecimento dos perfis demográficos e antropométricos;




        	a qualificação e o desenvolvimento da mão de obra, nos diversos setores da economia;




        	os programas de qualidade e produtividade integrados aos fatores do Prêmio Nacional da Qualidade – PNQ-ISO 9000, observados como parâmetros que podem contribuir para a alavancagem das organizações brasileiras;




        	a valorização da cultura nacional e de seus reflexos delicados na cultura organizacional brasileira, o que inclui sua linguagem e os modos de comunicação expressos nos processos de inovação, na tecnologia e nos sistemas de gerenciamento de informações, inclusive gerenciais;




        	a natureza, a estratégia e os modelos de GRH, considerando-se também aspectos como diversidade e inclusão, para além de uma consciência individual e social, bem como os relacionados a saúde física e mental dos trabalhadores;




        	os gestores de RH, na condição de consultores internos, especialistas em pessoas e em processos, voltando-se à mentalidade de trabalhar nas áreas das organizações como em unidades de negócio.


      




      Para tanto, há de se considerar aspectos que transcendem os limites formais da organização e promover diálogos que, mais dia, menos dia, estarão nas pautas de discussão e negociação, como é o caso de:




      

        	aumento de contratos coletivos de trabalho;




        	flexibilização e precarização crescentes das relações de trabalho;




        	mudanças recentes na legislação trabalhista e seus impactos nos empregados, o que inclui o trato de manutenção de jornada de trabalho e de contabilização de horas extras;




        	mudanças nas estruturas de representação coletiva, como sindicatos, associações e conselhos profissionais;




        	mudanças na estrutura produtiva, com avanços do setor de serviços e do terceiro setor, destacando-se que este demanda trabalhadores com valores, interesses e comportamentos diferentes dos predominantes no mercado;




        	mudanças nas formas de se remunerar, sublinhando-se os deslocamentos de custos fixos para custos variáveis, incluindo-se a participação em lucros e resultados, cuja legislação ainda é incipiente, bem como sua aplicação pelas organizações.


      




      Essas questões representam verdadeiros dilemas para os gestores, ainda mais se considerarmos as referidas mudanças no marco da legislação trabalhista brasileira. A esse respeito, falaremos mais no último capítulo deste livro, que trata dessas mudanças recentes no aparato legal e nos possíveis impactos visualizados por estudiosos do assunto.




      Para saber mais




      Os temas abordados neste tópico também são alvos de reflexões dentro e fora da academia, ou seja, no mercado de trabalho, por profissionais e gestores de diversas áreas. Confira os textos a seguir, os quais demonstram, por si só, algumas diferenças, em virtude inclusive da época em que foram publicados.




      CONTIJO, A. C. et al. RH: uma visão estratégica estudo de caso na Empresa Beta. Organizações Rurais & Agroindustriais, v. 6, n. 1, p. 119-131, 2004. Disponível em: <http://www.spell.org.br/documentos/ver/27856/recursos-humanos--uma-visao-estrategica-estudo-de-caso-na-empresa-beta>. Acesso em: 22 jun. 2019.




      DEMO, G.; FOGAÇA, N.; COSTA, A. C. Políticas e práticas de gestão de pessoas nas organizações: cenário da produção nacional de primeira linha e agenda de pesquisa. Cadernos EBAPE.BR, v. 16, n. 2, p. 251-263, 2018. Disponível em: <http://www.spell.org.br/documentos/ver/49721/politicas-e-praticas-de-gestao-de-pessoas-nas-organizacoes--cenario-da-producao-nacional-de-primeira-linha-e-agenda-de-pesquisa>. Acesso em: 22 jun. 2019.




      
1.3 Estrutura do mercado global de trabalho (MGT)




      Considerando o cenário atual, podemos raciocinar a partir do conceito de MGT. O MGT compreende as oportunidades qualitativas (vinculadas às características pessoais necessárias para o desempenho de atividades) e quantitativas (ligadas à quantidade de pessoas necessárias à realização de atividades) de trabalho disponíveis em certo espaço (país, região, cidade etc.) e tempo (ano, mês, década etc.).




      Em termos práticos, o MGT é formado pelo mercado de trabalho (oferta de vagas pelas organizações) e pelo mercado de RH (oferta de pessoas capacitadas para ocupar as vagas), conforme podemos observar na Figura 1.2, a seguir.




      

        




        Figura 1.2 – Composição do MGT




        




        



        


      




      No mercado de trabalho, existem determinados cargos que precisam de pessoas para ocupá-los, e essas vagas podem estar abertas a novas contratações ou a promoções internas, bem como, dependendo da política e da condição da organização, aguardar o momento adequado para que sejam incluídas como disponíveis. Por outro lado, o mercado de RH conta com pessoas que procuram novos espaços de trabalho e, também, com aquelas que não estão nessa busca imediata, como as que estão se qualificando, articulando transição de carreira, empreendendo negócios, estudando para concursos públicos etc.




      Dependendo da oferta de vagas e de pessoas, o comportamento do MGT pode alterar-se, influenciando as políticas e as práticas de GRH nas organizações. Podemos pensar em quatro situações típicas:




      

        

          

            	
Elevada oferta de pessoas e baixa oferta de vagas – com muita gente disponível no mercado de RH, as organizações tendem a diminuir salários e benefícios; realizar processos de recrutamento e seleção mais rigorosos, que exigem mais do trabalhador do que as demandas do cargo impõem; substituir mão de obra com maior desprendimento etc.




            	
Elevada oferta de pessoas e de vagas – em momentos de ebulição econômica, esse cenário é comum em empresas e no serviço público, em que há mais concursos e processos de promoção interna. Assim, as pessoas têm maior mobilidade, e as organizações certos cuidados (avaliam com mais atenção, promovem mais valorizando a “prata da casa” etc.) ao lidar com seus RH.




            	
Poucas vagas e poucas pessoas aptas ao trabalho – nesse contexto recessivo, os níveis de desemprego parecem sob controle e, no interior das organizações, cuidados são tomados em termos de investimentos em RH, como treinamentos e outras ações de saúde e segurança no trabalho.




            	
Elevada oferta de vagas e baixa oferta de pessoas aptas – novas indústrias, novos serviços e momentos de reaquecimento da economia podem gerar esse tipo de situação, que, convenhamos, é a melhor para os RH aptos às vagas ociosas. Nesse cenário, as práticas de gestão são mais voltadas às pessoas, valorizando os RH escassos; essas práticas são consideradas agressivas e benéficas aos indivíduos, pois o mercado de trabalho compete por eles.


          


        


      




      Nesse sentido, as estatísticas do IBGE podem ser úteis na compreensão do MGT. A taxa de ocupaçãoi, por exemplo, indica o percentual de pessoas ocupadasi no período de referência em relação às pessoas na força de trabalhoi. No Gráfico 1.4, a seguir, podemos observar que, de dezembro de 2005 ao mesmo mês de 2011, houve elevação na taxa de ocupação, indicando um percentual crescente de pessoas ocupadas em relação ao total da população economicamente ativa; já no período de dezembro de 2011 a dezembro de 2015, esse percentual diminuiu, indicando um aumento no número de pessoas disponíveis no mercado de RH, ou seja, desmobilização de pessoas no interior das organizações.




      

        




        Gráfico 1.4 – Taxa de ocupação, por regiões metropolitanas, 2005-2015




        




        



        Fonte: Elaborado com base em IBGE, 2016.


      




      Esses números refletem movimentos de aquecimento e desaquecimento da economia, que podem ser analisados por variadas perspectivas, dada sua recenticidade. Se formos detalhar a composição da PEA, ou seja, o total de pessoas de faixa etária entre 10 e 65 anos de idade ocupadas ou desocupadas quando da pesquisa do IBGE, podemos entender melhor o mercado de RH.




      No que diz respeito à distribuição da PEA por sexo, por exemplo, são notáveis os movimentos de decrescimento da participação masculina no mercado de trabalho e da ampliação da força de trabalho feminina. Observe o Gráfico 1.5, a seguir.




      

        




        Gráfico 1.5 – Percentuais da PEA, por sexo, 2005-2015




        




        



        Fonte: Elaborado com base em IBGE, 2016.


      




      Se compararmos esses dados com os do Gráfico 1.2, exposto anteriormente, entendemos que tais movimentos também se refletem parcialmente nas pessoas ocupadas e desocupadas.




      Na perspectiva da faixa etária, consideremos a Tabela 1.1, a seguir.




      




      

        Tabela 1.1 – Percentuais da PEA, por faixa etária, 2005-2015




        

          

            

              



              



              



              

            



            

              

                	

                  AnosFaixas
 etárias


                



                	

                  2005


                



                	

                  2011


                



                	

                  2015


                

              


            



            

              

                	

                  10 a 14 anos


                



                	

                  0,29


                



                	

                  0,15


                



                	

                  0,04


                

              




              

                	

                  15 a 17 anos


                



                	

                  1,82


                



                	

                  1,5


                



                	

                  0,87


                

              




              

                	

                  18 a 24 anos


                



                	

                  16,51


                



                	

                  13,88


                



                	

                  11,24


                

              




              

                	

                  25 a 49 anos


                



                	

                  62,95


                



                	

                  62,73


                



                	

                  61,61


                

              




              

                	

                  50 anos ou mais


                



                	

                  18,43


                



                	

                  21,75


                



                	

                  26,24


                

              


            

          




          Fonte: Elaborado com base em IBGE, 2016.


        


      




      Analisando a Tabela 1.1, percebemos a concentração de trabalhadores da PEA entre 25 e 49 anos. Porém, é notável o crescimento do percentual de trabalhadores com faixa etária acima de 50 anos, o que demonstra o alongamento de sua atuação no mundo do trabalho, bem como o envelhecimento da PEA. Por outro lado, os menores de 24 anos tiveram participação diminuída, o que pode estar atrelado ao aumento da escolarização, de modo a reter essa parte da mão de obra, além das dificuldades de inserção dela em um mercado de trabalho retraído.




      Se compararmos os dados da Tabela 1.1 com os do Gráfico 1.1, exposto anteriormente, mais uma vez perceberemos que os movimentos entre faixas etárias são observáveis tanto em pessoas ocupadas quanto em desocupadas.




      O último exemplo que analisaremos refere-se a faixas de anos de estudo, sendo conveniente lembrar que elas não refletem necessariamente níveis de escolaridade. Por meio dos dados da Tabela 1.2, observamos uma possível melhora na educação formal da PEA, com decréscimo das faixas com menos de 10 anos de estudo e ampliação da faixa de 11 anos ou mais de estudo formal.




      

        Tabela 1.2 – Percentuais da PEA, por anos de estudo, 2005-2015




        

          

            

              



              



              



              

            



            

              

                	

                  AnosAnos de 
estudo


                



                	

                  2005


                



                	

                  2011


                



                	

                  2015


                

              


            



            

              

                	

                  Sem instrução e menos de 1 ano


                



                	

                  2,47


                



                	

                  1,38


                



                	

                  1,06


                

              




              

                	

                  1 a 3 anos


                



                	

                  5,43


                



                	

                  3,35


                



                	

                  2,25


                

              




              

                	

                  4 a 7 anos


                



                	

                  22,5


                



                	

                  17,09


                



                	

                  13,85


                

              




              

                	

                  8 a 10 anos


                



                	

                  18,3


                



                	

                  16,39


                



                	

                  15,49


                

              




              

                	

                  11 anos ou mais


                



                	

                  51,3


                



                	

                  61,78


                



                	

                  67,35


                

              


            

          




          Fonte: Elaborado com base em IBGE, 2016.


        


      




      Observando esses dados em comparação com os do Gráfico 1.3, apresentado anteriormente, percebemos que as mudanças na composição da PEA em termos de faixas de anos de estudo são também semelhantes entre as pessoas ocupadas e desocupadas.




      Para saber mais




      O interesse pela GRH é crescente entre professores, acadêmicos, profissionais de mercado e gestores dessa área. Assim, a leitura dos textos a seguir pode trazer mais elementos para uma visão crítica do tema e de sua realidade no Brasil.




      FORMENTON, T. C.; STEFANO, S. R. Gerações e mercado de trabalho: suas relações com as organizações. Revista de Carreiras e Pessoas, v. 7, n. 3, p. 5-26, 2017. Disponível em: <http://www.spell.org.br/documentos/ver/48284/geracoes-e-mercado-de-trabalho--suas-relacoes-com-as-organizacoes->. Acesso em: 22 jun. 2019.




      MACHADO JÚNIOR, C.; BAZANINI, R.; MANTOVANI, D. M. N. The Myth of Racial Democracy in the Labour Market: a Critical Analysis of the Participation of Afro-Descendants in Brazilian Companies. Organizações & Sociedade, v. 25, n. 87, p. 632-655, 2018. Disponível em: <http://www.spell.org.br/documentos/ver/51428/o-mito-da-democracia-racial-no-mercado-de-trabalho--analise-critica-da-participacao-dos-afrodescendentes-nas-empresas-brasileiras>. Acesso em: 22 jun. 2019.




      RIANI, J. L. R. et al. Mercado de trabalho e diferenciais de rendimento dos idosos em Minas Gerais. Revista Pretexto, v. 19, n. 4, p. 11-29, 2018. Disponível em: <http://www.spell.org.br/documentos/ver/52010/mercado-de-trabalho-e-diferenciais-de-rendimento-dos-idosos-em-minas-gerais->.Acesso em: 22 jun. 2019.




      SANTOS, R. W. D.; NASCIMENTO, V. M. B.; OLIVEIRA, M. C. R. Gestão estratégica de pessoas e a importância do alinhamento das diretrizes estratégicas: um estudo de caso. Revista de Carreiras e Pessoas, v. 8, n. 3, p. 413-430, 2018. Disponível em: <http://www.spell.org.br/documentos/ver/51033/gestao-estrategica-de-pessoas-e-a-importancia-do-alinhamento-das-diretrizes-estrategicas--um-estudo-de-caso>. Acesso em: 22 jun. 2019.




      
1.4 O gestor e sua atuação no mercado de trabalho brasileiro




      Após discutirmos questões mais amplas da GRH, inclusive em uma perspectiva estratégica, incluindo fatos históricos e composição atual do MGT, passamos a outro importante ponto: a operacionalização da gestão no cotidiano da organização e seu vértice na condução de ações, o gestor.




      Levando em conta que as organizações estão cada vez mais enxutas, com menos níveis hierárquicos e focos de decisão, bem como centralizadas no negócio a que se destinam, falar sobre o gestor é um desafio, pois ele é alvo de expectativas variadas, inclusive próprias. Neste livro, consideraremos os termos gestor e gerente sinônimos que designam o sujeito que ocupa um cargo de responsabilidade por resultados e ações de terceiros na organização. Não nos importa o título do cargo (termo técnico, como veremos adiante), chefe, gerente, diretor, facilitador etc., o que nos interessa, efetivamente, é o trabalho realizado por esse sujeito.




      Sobre isso, Hill (1993) alinha quatro públicos que demandam atenção específica:




      

        	os próprios gestores;




        	seus subordinados;




        	seus superiores;




        	seus colegas ou pares.


      




      Ao assumir um cargo de gestão, o profissional gestor, usualmente, fica seduzido por direitos e privilégios que lhe são apresentados, contudo, os deveres também são inerentes. Reconhecimento político e melhores salários e benefícios são fatores presentes ao se promover alguém, porém há outros aspectos do cotidiano de um gestor que merecem atenção: fixar outras agendas e construir outras redes de trabalho, atuando como um supervisor e administrador tanto de atividades quanto de pessoas, questões sensíveis que precisam ser refletidas e compartilhadas com os demais atores.




      Os subordinados, por outro lado, aguardam apoio e criação de condições menos inóspitas para o exercício de suas tarefas. Nessa perspectiva, eles esperam que o gestor atue organizando os processos, liderando a equipe, servindo, em primeiro plano, às suas necessidades e preocupações individuais e funcionando como um elemento de ligação entre os próprios subordinados.




      Já os superiores do gestor, normalmente mais conscientes de seu papel, enfatizam as responsabilidades que envolvem essa função e as obrigações que advêm de assumí-la. Por isso, eles se concentram no negócio em geral, fixando a agenda esperada e unindo os papéis de liderança, integração e administração de esforços dos membros do grupo de trabalho ou da equipe.




      Por fim, os colegas de gestão, ou seja, os pares do mesmo nível hierárquico esperam do colega gestor uma maior consciência de seu papel no contexto geral da organização, privilegiando o trânsito e a troca de informações e recursos, conforme necessidade de cada um no âmbito de seu trabalho.




      Assim, além da ampliação de sua carga e de seu ritmo de trabalho, o gestor precisa lidar e conciliar essas expectativas, considerando como acomodá-las no contexto de uma rede de dependências.




      Conforme Hill (1993), esse lidar com expectativas inicia-se pela formação de uma identidade própria de gestor, deixando de ser um "fazedor" usualmente bem sucedido e reconhecido como tal, motivo da promoção a um cargo de gestão. Essa nova identidade gerencial implica uma mudança de mentalidade e de conduta, ou seja, deixar de se comportar de determinada forma e passar a lidar com os públicos aos quais se dirige de outras formas. No Quadro 1.1, a seguir, apresentamos alguns aspectos mais recorrentes no que tange à mudança de um profissional fazedor para um profissional gestor.




      




      

        Quadro 1.1 – Características dos profissionais na transformação da identidade gerencial




        

          

            

              



              

            



            

              

                	

                  Ser fazedor


                



                	

                  Ser gestor


                

              


            



            

              

                	

                  Ser especialista e executante.


                



                	

                  Ser genérico e definir agenda própria e de subordinados.


                

              




              

                	

                  Realizar diretamente tarefas específicas.


                



                	

                  Planejar, organizar e controlar tarefas interdependentes.


                

              




              

                	

                  Identificar-se fortemente com tais tarefas.


                



                	

                  Identificar-se fortemente com o negócio e com sua gestão.


                

              




              

                	

                  Ser um agente individual.


                



                	

                  Ser um facilitador de redes de trabalho.


                

              




              

                	

                  Realizar ações com esforços próprios, principalmente.


                



                	

                  Realizar ações por meio dos esforços de terceiros, principalmente subordinados formais.


                

              




              

                	

                  Identificar-se fortemente como ator relativamente independente.


                



                	

                  Identificar-se fortemente como ator altamente independente.


                

              


            

          




          Fonte: Elaborado com base em Hill, 1993.


        


      




      Nesse sentido, tornar-se gestor não é uma atividade simples, pois exige mudança de mentalidade, o que pode demorar algum tempo, dependendo do nível de aproximação do sujeito com a natureza de suas novas atribuições; é necessário aprender a ser gerente, desenvolvendo capacidades para exercer julgamentos interpessoais, autoconhecimento e autocrítica, em caráter permanente e crescente, além de lutar com – e, às vezes, contra – tensões e emoções que prejudicam seu trabalho e o de seus subordinados.




      Essa integração de interesses e expectativas é necessária e pode ser facilitada pelo exercício diário de transparência e pela rememoração constante das possibilidades de alinhamento de expectativas e interesses pessoais e coletivos no espaço do trabalho.




      Alinhando-se tais perspectivas, características do MGT, entendemos como a função gerencial é desafiadora e permeada de dilemas e contradições, que devem ser avaliados dia após dia pelo gestor.




      De acordo com Motta (2007, p. 24-25), alguns mitos sobre a função de gerente são:




      

        	Pessoa com status, autoridade e poder, tem sala imponente em andar elevado. Toma decisões rápidas, analisa informações e supera obstáculos, confiante e segura no sucesso das decisões (imagens de “super-homem”).




        	Atuação baseada em ações ordenadas e planejadas, num processo decisório acentuadamente racional e impessoal.




        	Preocupação prioritária com políticas, diretrizes e desenvolvimento, futuro da organização.




        	Trabalho programado, com algumas fases previsíveis e problemas antecipados para enfrentar contingências e superar dificuldades.




        	Instrumentos de trabalho: objetivos, planos, programas, metas, resultados e prazos.




        	Reúne-se para planejar e resolver problemas.




        	Recebe informações fundamentais para a decisão através de relatórios de assessores, memorandos internos, impressos de computadores e informações orais em reuniões programadas.




        	Comportamento formal e contemplativo.




        	Trabalha com sistematização, afinco e profundidade em um número reduzido de tarefas e informações mais importantes para a tomada de decisão.




        	Trabalho prospectivo, de médio e longo prazos, orientado para soluções e integrado com as diversas áreas da organização.


      




      No entanto, para o autor, o que de fato se verifica na função de gestor são as seguintes características:




      

        	Pessoa com status às vezes duvidoso; poder e autoridade dependente de injunções contínuas e de informações obtidas de várias maneiras. Negocia assuntos diversos, ganhando e perdendo, tensa, nervosa e incerta quanto ao resultado das decisões.




        	Atuação baseada em ações desordenadas e intermitentes, um processo decisório marcado também por decisões intuitivas e influenciadas por lealdades pessoais e comunicações verbais face a face.




        	Preocupação prioritária com operações atuais e solução de problemas prementes.




        	Trabalho não programado, em grande parte imprevisível. Enfrentamento constantemente de contingências e de problemas desconhecidos.




        	Reúne-se para discutir as dificuldades das rotinas e debater temas na presunção de que poderá haver problemas.




        	Recebe informações fundamentais através de um sucessivo e variado número de contatos pessoais, por comunicação verbal, telefonemas, bate-papos informais e em reuniões de última hora.




        	Trabalho assistematicamente, de forma superficial e intermitente em um grande número de tarefas, exercendo funções diferentes no que se refere a cada tarefa.




        	Trabalho restritivo, de curto prazo, orientado a problemas e fragmentado no que se refere às diversas áreas da organização. (Motta, 2007, p. 24-25)


      




      Além dos dilemas próprios da função gerencial, no cotidiano de trabalho, o gestor ainda precisa levar em conta paradoxos mais amplos, que têm impactos em sua forma de ver a realidade que o rodeia, bem como em suas possibilidades de atuação e de resolução de problemas, que, como vimos, são das mais variadas ordens.




      O gestor deve pensar em sua ação ante a díades como: universalidade e contingência; individualização e globalização; centralização e descentralização; flexibilidade e formalização (Davel; Vergara, 2006), todavia, a princípio, esse pensamento não pode ser dicotômico, ou seja, “um ou outro”. Nesse sentido, é mais frutífero ao gestor, em especial ao gestor de RH, refletir sobre esses pontos como limites de um contínuo, ou seja, extremos que podem nortear a tomada de decisão, considerando aspectos intermediários como mais equilibrados e, assim, virtuosos em termos de escopo de resolutividade.




      Com isso em mente, observe o Quadro 1.2, a seguir, em que esses dilemas estão sistematizados.




      

        Quadro 1.2 – Dilemas do foco do gestor




        

          

            

              



              

            



            

              

                	

                  Foco no individual


                



                	

                  Foco no coletivo


                

              


            



            

              

                	

                  

                    	Contingência 



                    Importância dos contextos locais e das particularidades situacionais.




                  


                



                	

                  

                    	Universalidade 



                    Universalidade e possibilidade de transferência internacional dos métodos e técnicas de gestão.




                  


                

              




              

                	

                  

                    	Individualização 



                    Gestão individual das pessoas e dos grupos.




                  


                



                	

                  

                    	Globalização 



                    Gestão coletiva do pessoal, busca da sinergia coletiva.




                  


                

              




              

                	

                  

                    	Descentralização 



                    Desenvolvimentos de unidades autônomas, empresas em rede.




                  


                



                	

                  

                    	Centralização 



                    Orientação estratégica em período de crise, controle econômico e financeiro.




                  


                

              




              

                	

                  

                    	Flexibilidade 



                    Desenvolvimento de formas flexíveis de trabalho, de sistema de emprego precário, recurso aos mercados externos de trabalho.




                  


                



                	

                  

                    	Planejamento 



                    Implantação de uma gestão provisória do pessoal, gestão de carreiras.




                  


                

              


            

          




          Fonte: Elaborado com base em Davel; Vergara, 2006.


        


      




      Após a reflexão sobre tais dilemas e sobre que perspectiva vai nortear a tomada de decisão e a própria decisão no que tange à gestão, em especial à GRH, precisamos refletir também sobre o que tais práticas de gestão vão privilegiar e, portanto, sobre quais políticas de gestão vão pautá-las. Tais práticas podem nortear-se por princípios como: inclusão e exclusão; nível de exigência formal e de demanda prática de educação formal; nível de exigência formal e de demanda prática de competências individuais; perspectivas de crescimento e de crise na GRH de modo geral.




      Seguindo a mesma linha de raciocínio, não se trata de reflexões e escolhas dicotômicas, mas de pontos extremos de um contínuo, que precisam ser ponderados na tomada de decisões a respeito das políticas que vão nortear as práticas de GRH definidas nos níveis gerenciais de uma organização. Observe os pontos destacados no Quadro 1.3, a seguir.




      




      

        Quadro 1.3 – Focos das políticas e práticas de GRH




        

          

            

              



              

            



            

              

                	

                  Foco no formalmente exigido


                



                	

                  Foco no pragmaticamente demandado


                

              


            



            

              

                	

                  

                    	Comprometimento e inclusão 



                    Exigência de implicação no trabalho, tomada de iniciativa e de engajamento ao serviço dos objetivos da organização.




                  


                



                	

                  

                    	Desmobilização e exclusão 



                    Risco de sair do sistema econômico e do tecido social para as pessoas em situação precária ou no desemprego.




                  


                

              




              

                	

                  

                    	Nível de formação 



                    Progresso do nível educacional geral da população ativa.




                  


                



                	

                  

                    	Nível de conhecimento 



                    Defasagem entre o nível de educação exigido.




                  


                

              




              

                	

                  

                    	Certificados de competências 



                    Detenção de diplomas para validar conhecimentos formalizados.




                  


                



                	

                  

                    	Necessidade de competências 



                    Fundamentadas no saber fazer útil, acumulado pela experiência.




                  


                

              




              

                	

                  

                    	GRH de crescimento 



                    Normas negociadas de remuneração, de promoção, melhoria das condições de trabalho, políticas de integração do pessoal etc.




                  


                



                	

                  

                    	GRH de crise 



                    Formas de trabalho precárias, redução do tempo de trabalho, autonomia na execução de tarefas e polivalência, ausência de controle etc.




                  


                

              


            

          




          Fonte: Elaborado com base em Davel; Vergara, 2006.


        


      




      Observando as divergentes expectativas a respeito do trabalho do gestor, os mitos e as verdades que envolvem sua atuação e os dilemas que norteiam as bases das políticas e práticas de GRH, concluímos que o trabalho do gestor, de modo geral, e do gestor de RH, em especial, não são simples ou óbvios. Por isso, é necessário formar e desenvolver competências profissionais que sustentem sua ação, fato que exige esforços variados e leva tempo, como veremos a seguir.




      Para saber mais




      Para conhecer como a evolução da função gerencial foi tratada pelos clássicos da gestão, além de dilemas vivenciados por gestores brasileiros de diversas áreas, recomendamos a leitura dos artigos apontados a seguir.




      LEITE, L. T. T.; PAIVA, K. C. M. Gestão e subjetividade: a fala dos gerentes (re)velando aspectos da função gerencial contemporânea. Revista Gestão & Tecnologia, v. 9, n. 2, art. 41, p. 1-19, 2009. Disponível em: <http://www.spell.org.br/documentos/ver/3383/gestao-e-subjetividadea-falados-gerentes--re-velando-aspectos-da-funcao-gerencial-contemporanea>. Acesso em: 22 jun. 2019.




      PAIVA, K. C. M. et al. Função gerencial do shopping center: ação, devoção e desilusão. Organizações & Sociedade, v. 14, n. 42, p. 29-47, 2007. Disponível em: <http://www.spell.org.br/documentos/ver/23252/funcao-gerencial-do-shopping-center-acao--devocao-e-desilusao>. Acesso em: 22 jun. 2019.




      PAIVA, K. C. M. et al. Milícias, malícias e delícias da função gerencial: o setor hoteleiro em foco. Turismo em Análise, v. 17, n. 3, p. 116-141, 2006. Disponível em: <http://www.spell.org.br/documentos/ver/27713/milicias malicias-e-delicias-da-funcao-gerencial--o-setor-hotelei-ro-em-foco>. Acesso em: 22 jun. 2019.




      
1.5 Gestão de competências profissionais e gerenciais




      Antes de mais nada, é preciso conceituar o que entendemos como competências profissionais e gestão de competências. Essa tarefa não é simples nem imediata, pois exige estudo de uma série de autores estrangeiros e brasileiros para chegarmos a um ponto comum.




      Bitencourt e Barbosa (2004) elaboraram um quadro com as definições de competência de vários autores que são referência no estudo do tema, acrescentando a ênfase dada em cada uma dessas definições. Observe o Quadro 1.4, a seguir, que reproduz esse conteúdo e outros conceitos também abordados pelos autores.




      

        Quadro 1.4 – Conceitos de competência e suas ênfases




        

          

            

                




              

                



                



                

              



              

                

                  	

                    Autor


                  



                  	

                    Conceito


                  



                  	

                    Ênfase


                  

                


              



              

				

                  	

                    1. Boyatizis (1982, p. 23)


                  



                  	

                    “Competências são aspectos verdadeiros ligados à natureza humana. São comportamentos observáveis que determinam, em grande parte, o retorno da organização.”


                  



                  	

                    Formação, comportamento, resultado


                  

                




                

                  	

                    2. Boog (1991, p. 16)


                  



                  	

                    “Competência é a qualidade de quem é capaz de apreciar e resolver certo assunto, fazer determinada coisa; significa capacidade, habilidade, aptidão e idoneidade.”


                  



                  	

                    Aptidão, valores e formação


                  

                




                

                  	

                    3. Spencer; Spencer (1993, p. 9)


                  



                  	

                    “A competência refere-se a características intrínsecas ao indivíduo que influencia e serve de referencial para seu desempenho no ambiente de trabalho.”


                  



                  	

                    Formação e resultado


                  

                




                

                  	

                    4. Sparrow; Bognanno (1994, p.3)


                  



                  	

                    “Competências representam atitudes identificadas como relevantes para a obtenção de alto desempenho em um trabalho específico, ao longo de uma carreira profissional, ou no contexto de uma estratégia corporativa.”


                  



                  	

                    Estratégias, ação e resultados


                  

                




                

                  	

                    5. Moscovici (1994, p. 26)


                  



                  	

                    “O desenvolvimento de competências compreende os aspectos intelectuais inatos e adquiridos, conhecimentos, capacidades, experiência, maturidade. Uma pessoa competente executa ações adequadas e hábeis em seus afazeres, em sua área de atividade.”


                  



                  	

                    Aptidão e ação


                  

                




                

                  	

                    6. Cravino (1994, p. 161)


                  



                  	

                    “As competências se definem mediante padrões de comportamentos observáveis. São as causas dos comportamentos, e estes, por sua vez, são a causa dos resultados. É um fator fundamental para o desempenho.”


                  



                  	

                    Ação e resultado


                  

                




                

                  	

                    7. Parry (1996, p. 48)


                  



                  	

                    “Um agrupamento de conhecimentos, habilidades e atitudes correlacionados, que afeta parte considerável da atividade de alguém, que se relaciona com o desempenho que pode ser medido segundo padrões preestabelecidos, e que pode ser melhorado por meio de treinamento e desenvolvimento.”


                  



                  	

                    Resultado, formação


                  

                




                

                  	

                    8. Sandberg (1996, p. 411)


                  



                  	

                    “A noção de competência é construída a partir do significado do trabalho. Portanto, não implica exclusivamente a aquisição de atributos.”


                  



                  	

                    Formação e interação


                  

                




                

                  	

                    9. Bruce (1996, p. 6)


                  



                  	

                    “Competência é o resultado final da aprendizagem.”


                  



                  	

                    Aprendizagem individual e autodesenvolvimento


                  

                




                

                  	

                    10. Boterf (1997, p. 267)


                  



                  	

                    “Competência é assumir responsabilidades frente a situações de trabalho, complexas, buscando lidar com eventos inéditos, supreendentes, de natureza singular.”


                  



                  	

                    Mobilização e ação


                  

                




                

                  	

                    11. Magalhães et al. (1997, p. 14)


                  



                  	

                    “Conjunto de conhecimentos, habilidades e experiências que credenciam um profissional a exercer determinada função.”


                  



                  	

                    Aptidão e formação


                  

                




                

                  	

                    12. Perrenoud(1998, p. 1)


                  



                  	

                    “A noção de competência refere-se a práticas do quotidiano que se mobilizam através do saber baseado no senso comum e do saber a partir de experiências.”


                  



                  	

                    Formação e ação


                  

                




                

                  	

                    13. Durand(1998, p. 3)


                  



                  	

                    “Conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes interdependentes e necessárias à consecção de determinado propósito.”


                  



                  	

                    Formação e resultado


                  

                




                

                  	

                    14. Dutra et al.(1998, p. 3)


                  



                  	

                    “Capacidade da pessoagerar resultados dentro dos objetivos estratégicos e organizacionais da empresa, se traduzindo pelo mapeamento do resultado esperado (output) e do conjunto de conhecimentos, habilidade e atitudes necessários para o seu atingimento (input).”


                  



                  	

                    Aptidão, resultado, formação


                  

                




                

                  	

                    15. Ruas (1999, p. 10)


                  



                  	

                    “É a capacidade de mobilizar, integrar e colocar em ação conhecimentos, habilidades e formas de atuar (recursos de competências) a fim de atingir/superar desempenhos configurados na missão da empresa e da área.”


                  



                  	

                    Ação e resultado


                  

                




                

                  	

                    16. Fleury; Fleury (2000, p. 21)


                  



                  	

                    “Competência: um saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos, habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor social ao indivíduo.”


                  



                  	

                    Ação e resultado


                  

                




                

                  	

                    17. Hipólito (2000, p. 7)


                  



                  	

                    “O conceito de competência sintetiza a mobilização, integração e transferência de conhecimentos e capacidades em estoque, deve adicionar valor ao negócio, estimular um contínuo questionamentodo trabalho e a aquisição de responsabilidades por parte dos profissionais e agregar valor em duas dimensões: valor econômico para a organização e valor social para o indivíduo. “


                  



                  	

                    Formação, resultado, perspectiva dinâmica


                  

                




                

                  	

                    18. Davis(2000, p. 1, 15)


                  



                  	

                    “As competências descrevem de forma holística a aplicação de habilidade, conhecimentos, habilidades de comunicação no ambiente de trabalho […]. São essenciais para uma participação mais efetiva e para incrementar padrões competitivos. Focaliza-se na capacitação e aplicação de conhecimentos e habilidades de forma integrada no ambiente de trabalho.”


                  



                  	

                    Ação e resultado


                  

                




                

                  	

                    19. Zarifian (2000, p. 66)


                  



                  	

                    “A competência profissional é uma combinação de conhecimentos, de saber-fazer, de experiências e comportamentos que se exerce em um contexto preciso. Ela é constatada quando de sua utilização em situação profissional a partir da qual é passível de avaliação. Compete, então, à empresa identifica-la, avalia-la, validá-la e fazê-la evoluir.”


                  



                  	

                    Formação e desempenho


                  

                




                

                  	

                  

                      20. Becker et al.(2001, p. 156)


                    

                  



                  	

                    “Competências referem-se a conhecimentos individuais, habilidades ou características de personalidade que influenciam diretamente o desempenho das pessoas.”


                  



                  	

                    Formação e desempenho
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